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Ano V – Edição Nº 966 - Segunda-feira, 10 de fevereiro de 2025

Gabinete do Prefeito
DECRETO DE Nº 013 DE 10 DE FEVEREIRO DE 2025

“Constitui a Comissão para Avaliação dos Imóveis Urbanos e Rurais no Município de Ribas do Rio Pardo - MS, nomeia seus membros e dá
outras providências”.
 
ROBERSON LUIZ MOUREIRA, Prefeito Municipal de Ribas do Rio Pardo, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições
legais entabuladas na Lei Orgânica do Município e considerando o disposto na Lei Complementar nº 006/2010 (Código Tributário
Municipal);
 
CONSIDERANDO os artigos 37, 38, 39 e 44 da Lei Complementar Municipal nº 006/2010 – Código Tributário Municipal e art. 148
da Lei Federal nº 15.172/1966 (CTN) os quais de�nem que o Fisco municipal, sempre que julgar necessário ou que não merecer fé as
declarações apresentadas pelos contribuintes, poderá proceder com a avaliação dos imóveis para �ns de arbitramento e composição da base
de cálculo do IPTU e do ITBI;
 
CONSIDERANDO o artigo 37 da Lei Complementar Municipal nº 006/2010 – Código Tributário Municipal - que de�ne que a
avaliação dos imóveis será determinada pela administração fazendária;
 
CONSIDERANDO a recente decisão do Superior Tribunal de Justiça, Tema 1113 (REsp 1937821/SP) que em 24/02/2022 determinou
que a base de cálculo do ITBI é o valor do imóvel transmitido em condições normais de mercado, ressalvando ainda que se o valor da
transação declarado pelo contribuinte não estiver condizente com o valor de mercado poderá o �sco municipal, mediante a regular
instauração de processo administrativo próprio (art. 148 do CTN) proceder com o arbitramento da base de cálculo do imposto;
 
CONSIDERANDO que a avaliação dos imóveis deve atender aos requisitos técnicos e apresentar transparência na identi�cação da correta
base de cálculo dos impostos municipais incidentes sobre os imóveis de competência territorial deste município.
 
DECRETA:
Art. 1º. Fica constituída a Comissão Municipal de Avaliação de Imóveis Urbanos e Rurais no Município de Ribas do Rio Pardo - Estado de
Mato Grosso do Sul - para efeito de composição de base de cálculo dos impostos municipais incidentes sobre os imóveis de competência
territorial deste município.
 
Art. 2º. Compete à Comissão Municipal de Avaliação de Imóveis Urbanos e Rurais:
 
I.            Avaliar os imóveis de interesse do Município para �ns de identi�cação da base de cálculo dos impostos municipais: IPTU e ITBI;
II.           Requerer e/ou realizar análise técnica da situação real e atual dos imóveis em avaliação;
III.          Emitir avaliação a respeito das condições e inclusive documental dos imóveis em avaliação.
 
Art. 3º. Havendo a necessidade de constatar o real valor de imóveis em rati�cação ou reti�cação da guia de informação do Imóvel,
apresentada para �ns de cálculo do ITBI, ou quaisquer outros �ns, a Comissão a que se refere o artigo anterior �cará incumbida de
proceder com a avaliação de imóveis de interesse do Município, mediante a análise do imóvel nos termos da Lei Complementar de nº
006/2010.
 
Art. 4º. O procedimento para avaliação de imóveis para �ns de composição de base de cálculo do ITBI terá início na entrega da Guia de
Informações do Imóvel que deverá ser protocolada no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal e será imediatamente encaminhado à
Comissão Municipal de Avaliação de Imóveis Urbanos e Rurais, que realizará avaliação, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados do
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recebimento.
 
Art. 5º. A Comissão instituída será composta pelos seguintes membros:
 
1)      LINARDE PEREIRA ALVES (Engenheiro Civil – CREA-MS 104900/D)
2)      JORGE ANTONIO SANTANA HARTELSBERGER (Arquiteto Urbanista CAU A 26871-2)
3)      FABIO ALEXANDRE CAMARGO (CAU A 108899-8)
4)      JAMIMA FERNANDES CRISPE (Agente de Fiscalização)
 
Art. 6º. O mandato dos componentes da Comissão Municipal de Avaliação de Imóveis Urbanos e Rurais será de 02 (dois) anos e deve ter a
participação ativa de no mínimo 02 (dois) integrantes da comissão em todas as avaliações.
 
Art. 7º. Eventuais omissões ou casos supervenientes de que trata a matéria deste Decreto poderá ser sanada pela Secretaria Municipal de
Finanças e Planejamento, responsável pela pasta tributária municipal, desde que haja a aprovação por escrito do Chefe do Poder Executivo
Municipal.
 
Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
 
Ribas do Rio Pardo/MS, 10 de fevereiro de 2025.
 
 
 
ROBERSON LUIZ MOUREIRA
Prefeito Municipal
 

Gabinete do Prefeito
DECRETO DE Nº 012 DE 10 DE FEVEREIRO DE 2025.

Regulamenta o procedimento para lançamento e �scalização do Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Inter Vivos - ITBI, no
município de Ribas do Rio Pardo/MS, e dá outras providências.
 
ROBERSON LUIZ MOUREIRA – Prefeito do município de Ribas do Rio Pardo, no Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas
atribuições legais entabuladas na Lei Orgânica do Município e considerando o disposto na Lei Complementar nº 006/2010 (Código
Tributário Municipal);
 
CONSIDERANDO a recente decisão do Superior Tribunal de Justiça (Tema Repetitivo 1113 do STJ) que em 24/02/2022 determinou
que a base de cálculo do ITBI é o valor do imóvel praticado no mercado imobiliário, ressalvando ainda que se o valor da transação declarado
pelo contribuinte não estiver condizente com o valor de mercado poderá a autoridade �scal, mediante a instauração de processo
administrativo próprio proceder com o arbitramento da base de cálculo do imposto – vide artigo 148 do CTN;
 
CONSIDERANDO os artigos de nº 37, 38, 39 e 44 da Lei Complementar Municipal nº. 006/2010 – Código Tributário Municipal – que
de�ne que a avaliação dos imóveis será determinada pela administração fazendária e outras providências;
 
E por �m CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação do Processo Administrativo Tributário especí�co para identi�cação do
valor venal do imóvel transmitido, realizado com transparência na identi�cação da correta base de cálculo dos impostos municipais
incidentes sobre os imóveis de competência territorial deste município.
 
DECRETA:
 
Art. 1º. O procedimento para análise do ITBI, no município de Ribas do Rio Pardo/MS, seguirá o seguinte rito:
 

1. O contribuinte deverá apresentar a Guia de Informação do Imóvel, conforme Anexo I deste decreto, contendo as informações dos
adquirentes e transmitentes do imóvel, informações descritivas do imóvel, o valor do negócio jurídico pactuado entre as partes, o
número de registo do imóvel rural no Cadastro Ambiental Rural – CAR (quando for imóvel rural), caso a propriedade não possua
inscrição no CAR, poderá apresentar as coordenadas geográ�cas do imóvel ou imagem de satélite (Google Earth), indicando o
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polígono que permita identi�car a localização e delimitações do imóvel rural,  dentre outros documentos que julgar necessários para a
análise completa do caso, discriminados na Guia de Informações do Imóvel, além de dados comprobatórios das informações declaradas
na Guia de Informações;

2. A autoridade �scal, fará a análise se o valor do negócio jurídico declarado pelo contribuinte está condizente ou não com os preços
praticados no mercado imobiliário;

3. Identi�cado que o valor declarado está de acordo com os preços praticados do mercado imobiliário, prevalecerá a presunção da boa-fé
do contribuinte e o Setor de Tributos e Arrecadação, emitirá de imediato a guia de recolhimento do ITBI;

4. Caso o valor declarado pelo contribuinte não esteja de acordo com os preços praticados de mercado, a autoridade �scal deverá afastar a
declaração informada pelo contribuinte e facultar ao contribuinte a correção dos valores de acordo com o mercado imobiliário local,
mediante termo de aceite conforme anexo II deste Decreto e correção da base de cálculo do imposto;

       V.                       Em não sendo aceita a correção do valor do imóvel de acordo com o mercado imobiliário local, a autoridade �scal deverá
determinar a abertura de processo administrativo de arbitramento para veri�cação do valor venal do imóvel, com a devida avaliação
imobiliária feita pela comissão municipal de avaliação.
 
 
Art. 2º - Nos casos de incidência do ITBI nas transações de mutações patrimoniais, constantes do artigo 32 da Lei Complementar nº
006/2010, os contribuintes deverão apresentar os seguintes documentos no ato do protocolo junto ao Setor de Tributos e Arrecadação da
prefeitura:
 

1. Requerimento instruindo o pedido de forma legível e sucinta;
2. Documentos pessoais - RG/CPF - do comprador ou adquirente (adjudicante/arrematante/cedente/cessionário ou dos cônjuges,

quando for o caso);
3. Instrumento particular ou público de Compra e Venda, Compromisso de Compra e Venda ou Cessão de Direitos (ex. contrato,

escritura pública ou outro documento escrito que esclareça o valor do negócio jurídico);
4. Carta de Adjudicação ou Arrematação constante do Processo Judicial (inteiro teor, ou seja, deve conter identi�cação das partes,

identi�cação do imóvel, auto de adjudicação e avaliação do bem objeto da transmissão);
5. Contrato de Financiamento do imóvel �rmado junto à instituição �nanceira titular do crédito (inteiro teor, com menção de eventuais

parcelas);
6. Em caso de partilha de bens com tornas ou reposições em virtude de dissolução de sociedade conjugal ou divórcio (judicial ou

extrajudicial), instrumento de dissolução de sociedade conjugal, sentença ou escritura pública de divórcio com o respectivo rol de
Partilha de Bens contendo a avaliação (inteiro teor);

7. Em caso de partilha de bens com tornas ou reposições em virtude de falecimento (sucessão hereditária/herança), instrumento judicial
ou extrajudicial de partilha de bens (arrolamento/inventário) contendo a avaliação dos imóveis;

8. Certidão atualizada da matrícula imobiliária expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis, com data de expedição não superior a 1
(um) mês;

9. Procuração com poderes especí�cos para representação, caso o requerimento não seja protocolado pelo próprio contribuinte;
10. Quando se tratar de bens imóveis rurais, deverá acompanhar a última declaração de Imposto de Renda Pessoa Física ou Jurídica;
11. Comprovante de inscrição do imóvel rural no CAR, contendo o número de registro, caso a propriedade não possua inscrição no

CAR, poderá apresentar as coordenadas geográ�cas do imóvel ou imagem de satélite (Google Earth), indicando o polígono que
permita identi�car a localização e delimitações do imóvel rural;

12. Certi�cado de Cadastro do Imóvel Rural (CCIR)
13. Ato Declaratório Ambiental – ADA (Lei 9.393/96) junto ao IBAMA, do último exercício (se o imóvel rural houver);
14. Outros documentos necessários para análise do negócio jurídico objeto da mutação imobiliária, segundo critério de conveniência e

oportunidade da administração.

 
Art. 3º - Nos casos de incorporação, cisão, fusão ou desincorporação de bem imóvel ao capital social de empresa, constantes no artigo 33 da
Lei Complementar nº 006/2010, deverão ser apresentados os seguintes documentos, sem prejuízo dos documentos citados no inciso I do
caput deste artigo:
 

1. Requerimento instruindo o pedido de forma legível e sucinta;
2. Cópia do contrato social da pessoa jurídica adquirente e todas as suas alterações, junto com a cópia do cartão do CNPJ junto à Receita

Federal;
3. Cópia dos documentos pessoais de todos os sócios da empresa;
4. Cópias das matrículas atualizadas (não superior a 1 mês) de todos os imóveis descritos como integralizados, incorporados, cindidos ou

transmitidos do capital social da empresa (caso houver alteração);
5. Declaração de ITR dos últimos 03 (três) exercícios �scais, nos casos de imóveis rurais;
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6. Comprovante de inscrição do imóvel rural no CAR, contendo o número de registro, caso a propriedade não possua inscrição no
CAR, poderá apresentar as coordenadas geográ�cas do imóvel ou imagem de satélite (Google Earth), indicando o polígono que
permita identi�car a localização e delimitações do imóvel rural;

7. Certi�cado de Cadastro do Imóvel Rural (CCIR);
8. Ato Declaratório Ambiental – ADA (Lei 9.393/96) junto ao IBAMA, do último exercício (se o imóvel rural houver);
9. Outros documentos necessários a análise da mutação imobiliária, segundo critério de conveniência e oportunidade da Administração

Pública.

 
Art. 4º. As avaliações serão utilizadas nos procedimentos de �scalização e lançamento de ITBI, considerados os seguintes parâmetros:
 

1. Os valores correspondentes das transações de bens da mesma natureza no mercado imobiliário;
2. Características próprias do imóvel como forma, dimensões, tipo, utilização, localização, estado de conservação, custo unitário de

construção, infraestrutura urbana; capacidade de uso, e características de mercado;
3. Informações de especialistas, intervenientes, agentes �nanceiros, técnicos, tabeliães, registradores, autoridades públicas, corretores

imobiliários, pesquisas de preços em sites especializados, bens para venda ou outra negociação onerosa no mercado imobiliário;
4. Negociações onerosas de bens no mercado imobiliário, como, por exemplo, compra e venda ou permuta.
5. Normas relativas à avaliação de imóveis urbanos e rurais, editadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), NBR

14653;

 
Art. 5º. Nos casos do inciso V do caput do art. 1º deste decreto, após procedida a avaliação imobiliária, a autoridade �scal emitirá o termo de
arbitramento da base de cálculo do valor do imóvel com fundamento na Lei Complementar Municipal nº 006/2010 e no artigo 148 do
Código Tributário Nacional.
 
§ 1º. O contribuinte deverá ser intimado do termo de arbitramento para que, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, reconheça os valores
apresentados ou proceda com a impugnação.
 
§ 2º. O procedimento de arbitramento da base de cálculo do ITBI deverá ser concluso pela prefeitura em até 30 (trinta) dias, contados do
requerimento apresentado pelo contribuinte junto ao Setor de Tributos e Arrecadação da prefeitura, ressalvados os casos que demandarem
maiores especi�cidades.
 
Art. 6º. A impugnação de que trata o § 1º do artigo 5º deste decreto deverá observar os seguintes termos:
 
I. Impugnação escrita, entregue a Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento �rmando protocolo no Setor de Tributos e
Arrecadação no prazo previsto, �rmada em nome do proprietário do imóvel ou seu representante legal com todos os fatos e fundamentos
que entender ser impugnados;
II. RG e CPF do impugnante;
III. Procuração com �rma reconhecida em cartório, em caso de representação;
IV. O contraditório demonstrando a metodologia utilizada para identi�cação dos valores determinados dos imóveis, com a devida
comprovação das fontes de dados utilizadas.
 
§ 1º - As impugnações serão analisadas pela Secretaria Municipal de Finanças, juntamente com a �scalização tributária do município em até
30 (trinta) dias úteis, contados do recebimento.
 
§ 2º - Sendo considerado improcedente ou indeferida a impugnação, não caberá mais recurso e prevalecerá o valor arbitrado pela autoridade
�scal, para �ns de base de cálculo na eventual incidência do ITBI.
 
§ 3º - Não serão aceitas impugnações que estiverem com rasuras, intempestivas, que não apresentarem provas contraditórias por meio de
documentos, sendo realizado o indeferimento de of ício nos casos de ausência de observância dos requisitos legais, em especial os contidos
no caput deste artigo.
 
§ 4º - Nos casos excepcionais, que demandarem maior instrução processual, o prazo previsto § 1º deste artigo, serão computados em dobro,
podendo ter a apresentação de novos documentos, realização de diligências e demais atos processuais, o que será certi�cado por meio de
despacho fundamentado pela Secretaria Municipal de Finanças com intimação ao contribuinte sobre o fato.
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§ 5º. O procedimento de arbitramento da base de cálculo do ITBI deverá ser concluso pela prefeitura em até 60 (sessenta) dias, contados do
requerimento apresentado pelo contribuinte junto ao Setor de Tributos e Arrecadação, ressalvados os casos que demandarem maiores
especi�cidades.
 
Art. 7º. Realizado o arbitramento pela autoridade �scal ou proferida a decisão �nal da Secretaria Municipal de Finanças sobre o valor venal
do imóvel, os autos serão remetidos para análise da incidência e exigência do ITBI, objeto da mutação patrimonial imobiliária.
 
§ 1º - A decisão do arbitramento encerra a discussão administrativa sobre o valor venal do imóvel, competindo apenas a análise de
incidência ou não do ITBI.
 
§ 2º - Da análise de incidência do imposto, caso o interessado não recolha o ITBI no prazo legal estipulado na guia, o procedimento será
arquivado, sem prejuízos a parte interessada, salvo nos casos de registro da mutação patrimonial na matrícula do imóvel em questão.
 
Art. 8º.  Nos casos em que houver recurso administrativo da decisão sobre a incidência ou não do ITBI o processo administrativo seguirá
todas as fases constantes do processo administrativo disposto na legislação tributária do município, em especial o Código Tributário
Municipal.
 
§ 1º - O contencioso administrativo respeitará o disposto nos artigos da Lei Complementar nº 006/2010, tendo como autoridade julgadora
da primeira instância a Procuradoria Geral do Município e, como julgador de segunda instância o Conselho Municipal de Contribuintes –
CMC.
 
§ 2º - Decorrido os prazos mencionados neste Decreto, tendo o contribuinte deixado de se manifestar, ou descumprir os prazos, o processo
deverá ser arquivado.
 
Art. 9º.  As intimações �scais, despachos, diligências ou quaisquer informações relativas ao andamento processual, que trata este decreto,
poderão ser encaminhadas pela autoridade �scal ao requerente por meio de correspondências, intimação pessoal, de forma digital ou outra
ferramenta eletrônica.
 
Art. 10. Eventuais omissões ou casos supervenientes de que trata a matéria deste decreto poderão ser sanados pela Secretaria Municipal de
Finanças e Planejamento responsável pela pasta tributária.
 
Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
 
Ribas do Rio Pardo/MS, 10 de fevereiro de 2025.

 
 
 

ROBERSON LUIZ MOUREIRA
Prefeito Municipal

 
 

Gabinete do Prefeito
PORTARIA Nº 255/2025

Dispõe sobre a reintegração de servidora nos quadros funcionais da Administração Municipal.
 
O Prefeito de Ribas do Rio Pardo, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições, e
 
CONSIDERANDO o Relatório Final emitido pela Comissão Revisora do Processo de nº 66/2025, que versa sobre revisão do Processo
Administrativo Disciplinar nº 11.220/2023;
 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 22 e 180 da Lei Municipal n.º 686/2001;
 
CONSIDERANDO que cabe à administração pública anular e/ou revogar seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam
ilegais.
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RESOLVE:
 
Art. 1º Anular o Ato Administrativo que exonerou a Sra. LORENA MARIA DA PENHA OLIVEIRA NESELLO, do cargo de
Procurador, revogando a Portaria n.º 049/2023, de 19 de setembro de 2023.
 
Art. 2º Reintegrar ao Serviço Público Municipal a Sra. LORENA MARIA DA PENHA OLIVEIRA NESELLO, matrícula funcional n.º
1876-1, nos termos do Art. 22 da Lei Municipal nº 686/2001, de 04 de outubro de 2001, Estatuto dos Servidores Públicos do Município
de Ribas do Rio Pardo - MS.
 
Parágrafo Único: A reintegração dar-se-á para o cargo de Procurador, para o qual a referida servidora foi nomeada através do Concurso
Público, com Termo de Posse em 24 de março de 2008, com lotação no Gabinete do Prefeito.
 
Art. 3º Determinar ao Departamento de Recursos Humanos as providências complementares e as anotações na �cha funcional da
servidora.
 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
 
Gabinete do Prefeito de Ribas do Rio Pardo/MS, 10 de fevereiro de 2025.
 
 
 
ROBERSON LUIZ MOUREIRA
Prefeito Municipal

SEINFRA - Secretaria Municipal de Infraestrutura Pública
RESOLUÇÃO Nº 002/SEINFRA/2025

Designa Servidor para atuar como Fiscal de contrato.
 
O Secretário Municipal de Infraestrutura Pública, nesse ato representado por Jeferson Sandro Machado, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas através do Decreto nº 002/2025, RESOLVE:
 
Art. 1º. Designar a servidora ZARIFA ALMEIDA SAMHA, matrícula nº 104, para atuar como Fiscal do Contrato nº 121/2024, originado
do Pregão Presencial nº 025/2023, Processo Licitatório nº 068/2023, Objeto: aquisição de água e gelo; e locação de caixas térmica, mesas e
cadeiras, atendendo as Secretarias Municipais do município de Ribas do Rio Pardo (MS).
 
Art. 2º. Compete ao �scal de contratos as atribuições previstas no artigo 58, III, da lei nº 8.666 de 1993, alterações posteriores e disposições
correlatas.
 
Art.3º. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, com efeitos a contar de 02 de
janeiro de 2025.
 
Ribas do Rio Pardo/MS, 7 de fevereiro de 2025.
 
Jeferson Sandro Machado
Secretário Municipal de Infraestrutura Pública

SEINFRA - Secretaria Municipal de Infraestrutura Pública
RESOLUÇÃO Nº 004/SEINFRA/2025

Designa Servidor para atuar como Fiscal de contrato.
 
O Secretário Municipal de Infraestrutura Pública, nesse ato representado por Jeferson Sandro Machado, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas através do Decreto nº 002/2025, RESOLVE:
 
Art. 1º. Designar a servidora Cristina Paula Rodrigues, matrícula nº 2263, para atuar como Fiscal do Contrato nº 156/2024, originado do
Pregão Eletrônico nº 014/2023, Processo Licitatório nº 093/2023, Objeto: aquisição de gêneros alimentícios, para atendimento as
necessidades das Secretarias do município de Ribas do Rio Pardo (MS).



Ano V - Edição Nº. 966 - Diário Oficial do Município - DIRIBAS - Ribas do Rio Pardo - MS - 10 de fevereiro de 2025 - Página 7

 
Art. 2º. Compete ao �scal de contratos as atribuições previstas no artigo 58, III, da lei nº 8.666 de 1993, alterações posteriores e disposições
correlatas.
 
Art.3º. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, com efeitos a contar de 02 de
janeiro de 2025.
 
Ribas do Rio Pardo/MS, 07 de fevereiro de 2025.
 
Jeferson Sandro Machado
Secretário Municipal de Infraestrutura Pública 

SEINFRA - Secretaria Municipal de Infraestrutura Pública
RESOLUÇÃO Nº 005/SEINFRA/2025

Designa Servidor para atuar como Fiscal de contrato.
 
O Secretário Municipal de Infraestrutura Pública, nesse ato representado por Jeferson Sandro Machado, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas através do Decreto nº 002/2025, RESOLVE:
 
Art. 1º. Designar a servidora Cristina Paula Rodrigues, matrícula nº 2263, para atuar como Fiscal do Contrato nº 165/2024, originado do
Pregão Eletrônico nº 014/2023, Processo Licitatório nº 093/2023, Objeto: aquisição de gêneros alimentícios, para atendimento as
necessidades das Secretarias do município de Ribas do Rio Pardo (MS).
 
Art. 2º. Compete ao �scal de contratos as atribuições previstas no artigo 58, III, da lei nº 8.666 de 1993, alterações posteriores e disposições
correlatas.
 
Art.3º. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, com efeitos a contar de 02 de
janeiro de 2025.
 
Ribas do Rio Pardo/MS, 07 de fevereiro de 2025.
 
Jeferson Sandro Machado
Secretário Municipal de Infraestrutura Pública 

SEINFRA - Secretaria Municipal de Infraestrutura Pública
RESOLUÇÃO Nº 006/SEINFRA/2025

Designa Servidor para atuar como Fiscal de contrato.
 
O Secretário Municipal de Infraestrutura Pública, nesse ato representado por Jeferson Sandro Machado, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas através do Decreto nº 002/2025, RESOLVE:
 
Art. 1º. Designar a servidora Cristina Paula Rodrigues, matrícula nº 2263, para atuar como Fiscal do Contrato nº 014/2024, originado do
Pregão Presencial nº 073/2022, Processo Licitatório nº 152/2022, Objeto: Aquisição de Material de Expediente, para atender as
Secretarias Municipais e a Assessoria de Gabinete do município de Ribas do Rio Pardo (MS).
 
Art. 2º. Compete ao �scal de contratos as atribuições previstas no artigo 58, III, da lei nº 8.666 de 1993, alterações posteriores e disposições
correlatas.
 
Art.3º. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, com efeitos a contar de 02 de
janeiro de 2025.
 
Ribas do Rio Pardo/MS, 07 de fevereiro de 2025.
 
Jeferson Sandro Machado
Secretário Municipal de Infraestrutura Pública 
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SEINFRA - Secretaria Municipal de Infraestrutura Pública
RESOLUÇÃO Nº 008/SEINFRA/2025

Designa Servidor para atuar como Fiscal de contrato.
 
O Secretário Municipal de Infraestrutura Pública, nesse ato representado por Jeferson Sandro Machado, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas através do Decreto nº 002/2025, RESOLVE:
 
Art. 1º. Designar a servidora ZARIFA ALMEIDA SAMHA, matrícula nº 104, para atuar como Fiscal do Contrato nº 173/2024, originado
do Pregão Eletrônico nº 016/2023, Processo Licitatório nº 103/2023, Objeto: contratação de empresa especializada, para aquisições de
pão, sanduiche, bolo, salgado, suco e refrigerante, atendendo as Secretarias do município de Ribas do Rio Pardo – MS.
 
Art. 2º. Compete ao �scal de contratos as atribuições previstas no artigo 58, III, da lei nº 8.666 de 1993, alterações posteriores e disposições
correlatas.
 
Art.3º. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, com efeitos a contar de 02 de
janeiro de 2025.
 
Ribas do Rio Pardo/MS, 07 de fevereiro de 2025.
 
Jeferson Sandro Machado
Secretário Municipal de Infraestrutura Pública 

SEINFRA - Secretaria Municipal de Infraestrutura Pública
RESOLUÇÃO Nº 017/SEINFRA/2025

Designa Servidor para atuar como Fiscal de contrato.
 
O Secretário Municipal de Infraestrutura Pública, nesse ato representado por Jeferson Sandro Machado, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas, em cumprimento ao art. 14, § 1º, do Capítulo II da Gestão e da Fiscalização, Seção I, do Decreto nº 046/2023, RESOLVE:
 
Art. 1º. Designar a servidora ZARIFA ALMEIDA SAMHA, matrícula nº 104, para atuar como Gestora e a servidora Cristina Paula
Rodrigues, matrícula nº 2263 para atuar como Fiscal, ambas para o(s) Empenho(s) da Ata de Registro de Preços nº. 020/2024 originado
do Pregão Eletrônico nº 008/2024, Processo Licitatório nº 027/2024, objeto: contratação de empresa especializada para fornecimento no
município de Ribas do Rio Pardo, de refeições prontas tipo marmitex e self-service, água e refrigerantes.
 
Art. 2º. Compete ao �scal de contratos as obrigações de que trata o art. 117, §§1º, 2º e 3º, da Lei nº 14.133/21, bem como o anexo VI do
Decreto Municipal 046/2023.
 
Art.3º. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, com efeitos a contar de 02 de
janeiro de 2025.
 
Ribas do Rio Pardo/MS, 07 de fevereiro de 2025.
 
Jeferson Sandro Machado
Secretário Municipal de Infraestrutura Pública

SEINFRA - Secretaria Municipal de Infraestrutura Pública
RESOLUÇÃO Nº 018/SEINFRA/2025

Designa Servidor para atuar como Fiscal de contrato.
 
O Secretário Municipal de Infraestrutura Pública, nesse ato representado por Jeferson Sandro Machado, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas, em cumprimento ao art. 14, § 1º, do Capítulo II da Gestão e da Fiscalização, Seção I, do Decreto nº 046/2023, RESOLVE:
 
Art. 1º. Designar a servidora Cristina Paula Rodrigues, matrícula nº 2263 para atuar como Gestora e a servidora ZARIFA ALMEIDA
SAMHA, matrícula nº 104, para atuar como Fiscal, ambas para o(s) Empenho(s) da Ata de Registro de Preços nº. 019/2024 originado do
Pregão Eletrônico nº 005/2024, Processo Licitatório nº 019/2024, objeto: contratação de empresa especializada para realização de serviços
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de fornecimento de refeições prontas tipo marmitex, bu�et livre, água e refrigerantes no município de Campo Grande (MS).
 
Art. 2º. Compete ao �scal de contratos as obrigações de que trata o art. 117, §§1º, 2º e 3º, da Lei nº 14.133/21, bem como o anexo VI do
Decreto Municipal 046/2023.
 
Art.3º. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, com efeitos a contar de 02 de
janeiro de 2025.
 
Ribas do Rio Pardo/MS, 07 de fevereiro de 2025.
 
Jeferson Sandro Machado
Secretário Municipal de Infraestrutura Pública

SEINFRA - Secretaria Municipal de Infraestrutura Pública
RESOLUÇÃO Nº 020/SEINFRA/2025

Designa Servidor para atuar como Fiscal de contrato.
 
O Secretário Municipal de Infraestrutura Pública, nesse ato representado por Jeferson Sandro Machado, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas, em cumprimento ao art. 14, § 1º, do Capítulo II da Gestão e da Fiscalização, Seção I, do Decreto nº 046/2023, RESOLVE:
 
Art. 1º. Designar a servidora Cristina Paula Rodrigues, matrícula nº 2263 para atuar como Gestora e a servidora ZARIFA ALMEIDA
SAMHA, matrícula nº 104, para atuar como Fiscal, ambas para o(s) Empenho(s) da Ata de Registro de Preços nº. 021/2024 originado do
Pregão Eletrônico nº 003/2024, Processo Licitatório nº 016/2024, objeto: Contratação de empresa para aquisição de vasilhame de gás de
cozinha (GLP) e recarga de gás (GLP).
 
.Art. 2º. Compete ao �scal de contratos as obrigações de que trata o art. 117, §§1º, 2º e 3º, da Lei nº 14.133/21, bem como o anexo VI do
Decreto Municipal 046/2023.
 
Art.3º. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, com efeitos a contar de 02 de
janeiro de 2025.
 
Ribas do Rio Pardo/MS, 07 de fevereiro de 2025.
 
Jeferson Sandro Machado
Secretário Municipal de Infraestrutura Pública

SEINFRA - Secretaria Municipal de Infraestrutura Pública
RESOLUÇÃO Nº 026/SEINFRA/2025

Designa Servidor para atuar como Fiscal de contrato.
 
O Secretário Municipal de Infraestrutura Pública, nesse ato representado por Jeferson Sandro Machado, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas, em cumprimento ao art. 14, § 1º, do Capítulo II da Gestão e da Fiscalização, Seção I, do Decreto nº 046/2023, RESOLVE:
 
Art. 1º. Designar a servidora Cristina Paula Rodrigues, matrícula nº 2263 para atuar como Gestora e a servidora ZARIFA ALMEIDA
SAMHA, matrícula nº 104, para atuar como Fiscal, ambas para o(s) Empenho(s) da Ata de Registro de Preços nº. 029/2024 originado do
Pregão Eletrônico nº 004/2024, Processo Licitatório nº 022/2024, objeto: Registro de preços para contratação de empresa especializada
para aquisição de Leite e Derivados.
 
.Art. 2º. Compete ao �scal de contratos as obrigações de que trata o art. 117, §§1º, 2º e 3º, da Lei nº 14.133/21, bem como o anexo VI do
Decreto Municipal 046/2023.
 
Art.3º. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, com efeitos a contar de 02 de
janeiro de 2025.
 
Ribas do Rio Pardo/MS, 07 de fevereiro de 2025.
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Jeferson Sandro Machado
Secretário Municipal de Infraestrutura Pública

SEINFRA - Secretaria Municipal de Infraestrutura Pública
RESOLUÇÃO Nº 028/SEINFRA/2025

Designa Servidor para atuar como Fiscal de contrato.
 
O Secretário Municipal de Infraestrutura Pública, nesse ato representado por Jeferson Sandro Machado, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas através do art. 14 e § 1º, do Capítulo II da Gestão e da Fiscalização, Seção I, do Decreto nº 046/2023, RESOLVE:
 
Art. 1º. Designar, a servidora Cristina Paula Rodrigues, matrícula nº 2263 para atuar como Gestor e o servidor Marco Aurelio Ramos,
matrícula nº 794, para atuar como Fiscal, ambos para o Contrato nº 176/2024, originado do Dispensa nº 024/2024, Processo Licitatório
nº 105/2024, Objeto: Contratação emergencial de empresa especializada em outsourcing de impressão monocromática e policromática e
fornecimento de insumos originais com disponibilização de software de gerenciamento de ativos e bilhetagem de páginas impressas.
 
Art. 2º. Compete ao �scal de contratos as obrigações de que trata o art. 117, §§1º, 2º e 3º, da Lei nº 14.133/21, bem como o anexo VI do
Decreto Municipal 046/2023.
 
Art.3º. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, com efeitos a contar de 02 de
janeiro de 2025.
 
Ribas do Rio Pardo/MS, 07 de fevereiro de 2025.
 
Jeferson Sandro Machado
Secretário Municipal de Infraestrutura Pública

SEINFRA - Secretaria Municipal de Infraestrutura Pública
RESOLUÇÃO Nº 037/SEINFRA/2025

Designa Servidor para atuar como Fiscal de contrato.
 
O Secretário Municipal de Infraestrutura Pública, nesse ato representado por Jeferson Sandro Machado, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas através do Decreto nº 002/2025, RESOLVE:
 
Art. 1º. Designar a servidora ZARIFA ALMEIDA SAMHA, matrícula nº 104, para atuar como Fiscal do Contrato nº 016/2023, originado
do Pregão Presencial nº 030/2022, Processo Licitatório nº 066/2022, Objeto: aquisição com instalação de vidros, toldos, forro, persianas,
divisória naval, entre outros, para atender as necessidades das Secretarias do município de Ribas do Rio Pardo-MS.
 
Art. 2º. Compete ao �scal de contratos as atribuições previstas no artigo 58, III, da lei nº 8.666 de 1993, alterações posteriores e disposições
correlatas.
 
Art.3º. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, com efeitos a contar de 02 de
janeiro de 2025.
 
Ribas do Rio Pardo/MS, 07 de fevereiro de 2025.
 
Jeferson Sandro Machado
Secretário Municipal de Infraestrutura Pública

SEINFRA - Secretaria Municipal de Infraestrutura Pública
RESOLUÇÃO Nº 038/SEINFRA/2025

Designa Servidor para atuar como Fiscal de contrato.
 
O Secretário Municipal de Infraestrutura Pública, nesse ato representado por Jeferson Sandro Machado, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas, em cumprimento ao art. 14, § 1º, do Capítulo II da Gestão e da Fiscalização, Seção I, do Decreto nº 046/2023, RESOLVE:
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Art. 1º. Designar a servidora ZARIFA ALMEIDA SAMHA, matrícula nº 104, para atuar como Gestora e o servidor Sebastião Braz de
Oliveira, matrícula nº 67-1, para atuar como �scal, ambos para o(s) Empenho(s) da Ata de Registro de Preços nº. 035/2024 originado do
Pregão Eletrônico nº 017/2024, Processo Licitatório nº 045/2024, objeto: Contratação de empresa especializada para aquisição de tubos
de drenagens PEAD.
 
Art. 2º. Compete ao �scal de contratos as obrigações de que trata o art. 117, §§1º, 2º e 3º, da Lei nº 14.133/21, bem como o anexo VI do
Decreto Municipal 046/2023.
 
Art.3º. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, com efeitos a contar de 02 de
janeiro de 2025.
 
Ribas do Rio Pardo/MS, 07 de fevereiro de 2025.
 
Jeferson Sandro Machado
Secretário Municipal de Infraestrutura Pública

SEINFRA - Secretaria Municipal de Infraestrutura Pública
RESOLUÇÃO Nº 039/SEINFRA/2025

Designa Servidor para atuar como Fiscal de contrato.
 
O Secretário Municipal de Infraestrutura Pública, nesse ato representado por Jeferson Sandro Machado, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas, em cumprimento ao art. 14, § 1º, do Capítulo II da Gestão e da Fiscalização, Seção I, do Decreto nº 046/2023, RESOLVE:
 
Art. 1º. Designar a servidora Cristina Paula Rodrigues, matrícula nº 2263, para atuar como Gestora e o servidor Bartolomeu Pacheco dos
Santos Filho, matrícula nº 4241, para atuar como �scal, ambos para o Contrato nº 239/2023, originado da Dispensa nº 029/2023,
Processo Licitatório nº 127/2023, Objeto: Contratação de instituição especializada na consultoria para estudo de viabilidade, elaboração e
aprovação de Projeto Solar Fotovoltaico (GFV) para compensação da energia elétrica, compreendendo o Projeto de Mineração Distribuída
tipo Solo potência de 660KWp, atendendo o município de Ribas do Rio Pardo – MS.
 
Art. 2º. Compete ao �scal de contratos as obrigações de que trata o art. 117, §§1º, 2º e 3º, da Lei nº 14.133/21, bem como o anexo VI do
Decreto Municipal 046/2023.
 
Art.3º. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, com efeitos a contar de 02 de
janeiro de 2025.
 
Ribas do Rio Pardo/MS, 07 de fevereiro de 2025.
 
Jeferson Sandro Machado
Secretário Municipal de Infraestrutura Pública

SEINFRA - Secretaria Municipal de Infraestrutura Pública
RESOLUÇÃO Nº 040/SEINFRA/2025

Designa Servidor para atuar como Fiscal de contrato.
 
O Secretário Municipal de Infraestrutura Pública, nesse ato representado por Jeferson Sandro Machado, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas, em cumprimento ao art. 14, § 1º, do Capítulo II da Gestão e da Fiscalização, Seção I, do Decreto nº 046/2023, RESOLVE:
 
Art. 1º. Designar o servidor Bartolomeu Pacheco dos Santos Filho, matrícula nº 4241, para atuar como �scal para os empenhos da Ata de
Registro de Preços nº. 020/2024 originado do Pregão Eletrônico nº 008/2024, Processo Licitatório nº 027/2024, objeto: contratação de
empresa especializada para fornecimento no município de Ribas do Rio Pardo, de refeições prontas tipo marmitex e self-service, água e
refrigerantes, pelo período de 28/01/2025 a 11/02/2025, em substituição à servidora Cristina Paula Rodrigues, matrícula nº 2263.
 
Art. 2º. Compete ao �scal de contratos as obrigações de que trata o art. 117, §§1º, 2º e 3º, da Lei nº 14.133/21, bem como o anexo VI do
Decreto Municipal 046/2023.
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Art.3º. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, com efeitos a contar de 28 de
janeiro de 2025 a 11 de fevereiro de 2025.
 
Ribas do Rio Pardo/MS, 07 de fevereiro de 2025.
 
Jeferson Sandro Machado
Secretário Municipal de Infraestrutura Pública

SEINFRA - Secretaria Municipal de Infraestrutura Pública
RESOLUÇÃO Nº 041/SEINFRA/2025

Designa Servidor para atuar como Fiscal de contrato.
 
O Secretário Municipal de Infraestrutura Pública, nesse ato representado por Jeferson Sandro Machado, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas, em cumprimento ao art. 14, § 1º, do Capítulo II da Gestão e da Fiscalização, Seção I, do Decreto nº 046/2023, RESOLVE:
 
Art. 1º. Designar a servidora ZARIFA ALMEIDA SAMHA, matrícula nº 104, para atuar como Fiscal para os Empenhos das Atas de
Registro de Preços nº. 011, 012, 013, 14 e 015/2024 originadas do Pregão Eletrônico nº 044/2023, Processo Licitatório nº 160/2023,
objeto: Contratação de empresa especializada para aquisição de materiais e produtos de limpeza, higiene, copa e cozinha  para atender a
Assessoria de Gabinete e as Secretarias do município de Ribas do Rio Pardo – MS, pelo período de 28/01/2025 a 11/02/2025, em
substituição à servidora Cristina Paula Rodrigues, matrícula nº 2263.
 
Art. 2º. Compete ao �scal de contratos as obrigações de que trata o art. 117, §§1º, 2º e 3º, da Lei nº 14.133/21, bem como o anexo VI do
Decreto Municipal 046/2023.
 
Art.3º. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, com efeitos a contar de 28 de
janeiro de 2025 a 11 de fevereiro de 2025.
 
Ribas do Rio Pardo/MS, 07 de fevereiro de 2025.
 
Jeferson Sandro Machado
Secretário Municipal de Infraestrutura Pública

Gerência de Contratos
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 113/2024

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 055/2024
ADESÃO Nº 004/2024
 
PARTES: MUNICIPIO DE RIBAS DO RIO PARDO e a DOM PARK INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BRINQUEDOS PARA
PARQUES E DIVERSOS LTDA.
 
DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente Termo Aditivo tem fundamento legal no art. 124, inciso I, alínea “b” e art. 125 da Lei n°
14.133/21 e alterações posteriores correlatas e parecer jurídico.
 
DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto:
I – Acréscimo de 24,70% ao contrato;
II – Alteração do Valor Global.
 
DO ACRÉSCIMO: Acrescenta-se o percentual de aproximadamente 24,70% (vinte e quatro inteiros e setenta centésimos por cento).
 
DO VALOR: Em razão do acréscimo de aproximadamente 24,70% (vinte e quatro inteiros e setenta centésimos por cento), equivalente a
R$ 373.300,00 (trezentos e setenta e três mil e trezentos reais), o Contrato Originário passará a ter como Valor Global a quantia de R$
1.885.200,00 (um milhão oitocentos e oitenta e cinco mil reais e vinte centavos).
 
DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Contrato Inicial, exceto aquelas modi�cadas por este
termo aditivo.
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DATA DO TERMO ADITIVO: 06 de janeiro de 2025
Ribas do Rio Pardo/MS, 10 de fevereiro de 2025
 
ASSINAM: JOSÉ RENATO MOURA COLLIS, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; E MARCIO PICCOLI,
REPRESENTANTE LEGAL.
 
CAMILA MATOSO RAMOS
Gerência de Contratos 
 

Gerência de Contratos
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 136/2024

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 062/2024
ADESÃO Nº 006/2024
 
PARTES: MUNICIPIO DE RIBAS DO RIO PARDO e a MAQMOVEIS INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA.
 
DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente Termo Aditivo tem fundamento legal no art. 124, inciso I, alínea “b” e art. 125 da Lei n°
14.133/21 e alterações posteriores correlatas e parecer jurídico.
 
DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto:
I – Acréscimo de 19,47% ao contrato;
II – Alteração do Valor Global.
 
DO ACRÉSCIMO: Acrescenta-se o percentual de 19,47% (dezenove inteiros e quarenta e sete centésimos por cento) ao contrato.
 
DO VALOR: Em razão do acréscimo de 19,47% (dezenove virgula quarenta e sete centésimos por cento), equivalente a R$ 394.267,00
(trezentos e noventa e quatro mil e duzentos e sessenta e sete reais), o Contrato Originário passará a ter como Valor Global a quantia de R$
2.418.597,00 (dois milhões quatrocentos e dezoito mil quinhentos e noventa e sete reais).
 
DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Contrato Inicial, exceto aquelas modi�cadas por este
termo aditivo.
 
DATA DO TERMO ADITIVO: 06 de fevereiro de 2025.
Ribas do Rio Pardo/MS, 10 de fevereiro de 2025
 
ASSINAM: JOSÉ RENATO MOURA COLLIS, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; E ROBERTO RICARDO DA
COSTA, REPRESENTANTE LEGAL.
 
CAMILA MATOSO RAMOS
Gerência de Contratos
 

AVISOS
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